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Resumo 

A inclusão tem um papel decisivo no desenvolvimento dos alunos e esta assume, 

hodiernamente, como um princípio basilar na construção de uma educação equitativa e 

justa. Esta, deve criar condições de adaptação às necessidades, características, interesses 

e individualidades de cada um. Como tal, requer dos docentes reflexão e ponderação 

constante do seu papel, assim como das suas práticas. Nesse sentido, o presente estudo 

tem como objetivo estudar o papel da autoeficácia e atitudes dos professores na adoção 

de práticas inclusivas. Com base numa amostra não probabilística, de professores do 1º 

ciclo até ao 3º ciclo, foram recolhidos dados utilizando um Questionário 

Sociodemográfico, a Escala de Autoeficácia na Implementação de Práticas Inclusivas, o 

instrumento Multidimentional Attitudes Toward Inclusion e a Escala de Prática 

Inclusiva. Os resultados permitem perceber uma relação significativa entre autoeficácia 

e atitudes docentes com as práticas inclusivas. Docentes mais velhos evidenciam 

atitudes mais positivas face à inclusão e revelam menores estratégias de colaboração; 

quando evidenciam maior grau académico, revelam atitudes mais positivas e maior 

autoeficácia. Revelam ainda maior autoeficácia na colaboração quando exercem funções 

em necessidades educativas especiais (NEE). Os docentes que evidenciam uma maior 

autoeficácia, maior grau percebido de sucesso com alunos com NEE e um maior nível 

de confiança no ensino demonstram ter maior autoeficácia, atitudes inclusivas 

cognitivas e afetivas mais elevadas, menos atitudes inclusivas comportamentais, e fazer 

uso de práticas mais inclusivas. 

Palavras-chave: Autoeficácia; Atitudes; Práticas inclusivas; Professores. 
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Abstract 

Inclusion has an important role in the development and training of students, nowadays, 

as a basic principle in the construction of an equitable and fair education. It should be 

adapted to the needs, characteristics, interests and the self of each one. So, it should be 

required from the teachers a constant reflection and ponderation about their role as well 

as their educational practices. In this way, the present study has the goal to study the 

moderating role of self-efficacy between attitudes and inclusive practices. It is intended 

to develop a quantitative of cross-sectional study and it will be chosen a non- 

probabilistic sample in which there will be teachers of the primary school until middle 

school. To select the data, it will be used a sociodemographic questionnaire, the self-

efficacy scale in the implementation of the inclusive practices, the instrument 

Multidimensional Attitudes Toward Inclusion and inclusive practice scale. The results 

show a significant relationship between teachers' self-efficacy and attitudes towards 

inclusive practices. Older teachers have more positive attitudes towards inclusion and 

show fewer collaboration strategies; when they have a higher academic degree, they 

show more positive attitudes and higher self-efficacy. They also show greater self-

efficacy in collaboration when working with special educational needs. Teachers who 

show higher self-efficacy, higher perceived success with students with special 

educational needs, and a higher level of confidence in teaching demonstrate higher self-

efficacy, higher inclusive cognitive and affective attitudes, lower inclusive behavioral 

attitudes, and use more inclusive practices. 

Keywords: Teachers’ self-efficacy; Attitudes; Inclusive practices.  
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Introdução 

De acordo com a Declaração Universal dos Direitos do Homem (Organização 

das Nações Unidas, ONU, 1948), a educação é um direito universal, que promove o 

crescimento pessoal e profissional, bem como a preparação do exercício para a 

cidadania (Paiva et al., 2016). Como tal, deve ser capaz de criar condições para todos os 

estudantes, particularmente para os que têm mais dificuldades no processo de 

aprendizagem. No sentido de promover a equidade e a inclusão educativa, os países têm 

feito um investimento significativo, seja ao nível da legislação, de recursos materiais, 

assim como na capacitação dos recursos humanos no contexto da educação, 

nomeadamente dos professores. De facto, a investigação releva o papel determinante da 

formação dos professores e das práticas inclusivas no contexto escolar para promover a 

aprendizagem e a igualdade de oportunidades para todos. Este processo deve garantir a 

qualidade do ensino para todos os indivíduos dependendo das suas limitações de 

aprendizagem (Lobato, 2020). Com o desenvolvimento de políticas inclusivas, urge a 

também necessidade de avaliar o sentido de preparação dos professores e os fatores que 

nos ajudam a compreender a utilização de práticas inclusivas. 

Muita investigação tem sido realizada sobre as atitudes, processos que se tem 

revelado fundamentais na construção de uma educação inclusiva (Gouveia, 2019). De 

acordo com Morgado (2004), o sucesso da educação inclusiva passa pela capacidade de 

resposta dos docentes perante a multiplicidade existente nas salas de aula. Os mesmos 

autores salientam que os docentes desenvolvem práticas ajustadas quando acreditam que 

todos os alunos têm um potencial para evoluir, desenvolvendo uma gestão curricular 

que englobe todos os indivíduos. Outros autores, baseiam-se na perspetiva de Bandura 

(1977) para assinalar o papel da autoeficácia, do sentido de competência para lidar com 

os desafios e promover práticas mais inclusivas. Na perspetiva do autor, a autoeficácia 

envolve a autoconsciência dos indivíduos sobre as suas capacidades para realizar uma 

determinada tarefa ou atividade. Nesse contexto, espera-se que profissionais com 

maiores níveis de autoeficácia evidenciem uma prática docente com atitudes e 

comportamentos facilmente adaptáveis e flexíveis, mesmo em situações adversas e em 

mudanças curriculares (Frumos, 2018). Manifestam níveis mais elevados de 

compromisso com o ensino, adotam procedimentos mais eficazes para lidar com alunos 

portadores de algum problema na aprendizagem, revelam ser mais propensos a 
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introduzir práticas inovadoras e assumem uma postura mais democrática na sala de aula, 

promotora de autonomia e confiança. 

Atentando aos factos sobreditos, o presente estudo tem como intuito estudar o 

papel da autoeficácia e das atitudes dos docentes na adoção de práticas inclusivas. A 

pertinência do estudo justifica-se pelo facto de que serem poucos os estudos no contexto 

internacional que analisam as relações complexas entre estas variáveis em conjunto 

(e.g., Sharma et al., 2021), sendo ainda menos os realizados no nosso contexto. Além 

disso, a prevalência crescente de crianças em contexto escolar que apresentam 

necessidades especiais (NE) sublinha a necessidade de estudos que possam constituir 

um contributo para a promoção da inclusão (Bastos et al., 2017). 

Por forma a organizar este trabalho, delineou-se a constituição em duas partes 

distintas. A primeira parte remete para uma revisão da literatura sobre o movimento 

inclusivo, onde se pretende analisar o percurso histórico percorrido pelos diferentes 

movimentos, no que respeita à conceção da Inclusão, bem como a um olhar pela 

educação inclusiva na atualidade, em Portugal. Subordinado ao tema do projeto 

pretende-se explorar as atitudes e as práticas inclusivas implementadas em contexto 

educativo, bem como analisar o conceito de autoeficácia, na sua generalidade, e na 

dimensão educacional, e de que forma se reflete no sentido de eficácia dos professores. 

No que respeita à segunda parte, é apresentada a metodologia utilizada neste estudo, 

além de fundamentar os procedimentos a que recorremos para a recolha e análise de 

dados.  
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Movimento Histórico Inclusivo 
O movimento da integração escolar teve início na década de 60, nos países do 

norte da Europa, com o objetivo de dar resposta às lacunas existentes na escolarização 

de crianças com necessidades educativas especiais no sistema regular de ensino, 

acompanhadas por professores de ensino especial, com formação específica a esse 

exercício (Sanches & Teodoro, 2006). A publicação, em 1975, da Public-law 94-142 

“The Education for All Handicapped Children”, nos EUA, representou uma evolução 

significativa no movimento de integração escolar, pois estabeleceu o conceito de 

“ambiente o menos restritivo possível” e alertou para a premência de alunos com 

deficiência passarem a ser educados em ambientes tão normativos quanto a sua 

condição permitisse, devendo as escolas garantir para cada um o modelo mais eficaz à 

sua integração e aceitação. Esta lei exigiu a todos os estados que fossem respeitados 

princípios e procedimentos tais como a “identificação de todos os deficientes dos quatro 

aos 21 anos; planificação e programação adequadas às necessidades de cada um; 

participação dos pais nas decisões educativas; educação com recurso à alternativa 

menos restritiva possível; não discriminação” (Madureira & Leite, 2003, pp. 23-24).  

Também na Europa o movimento da integração progrediu e afirmou-se, com 

diversos trabalhos científicos e legislativos, evidenciando-se, em Londres, o Warnock 

Report Special Education Needs (1978), que introduz o conceito de NEE, e a Education 

Act (1981), que destaca a necessidade de conceber intervenções educativas específicas, 

tendo em vista as dificuldades de aprendizagem de cada criança, individualmente 

(Bautista, 1997; Madureira & Leite, 2003; Sanches & Teodoro, 2006). Em virtude do 

Congresso Internacional sobre Educação Especial (EE), decorrido em Birmingham, 

Inglaterra, em abril de 1995, que sucedeu ao Congresso de Cardiff (1990) e à 

Conferência Mundial sobre Educação para Todos (1990) (em Jomtien, Tailândia), foi 

possível avaliar, em cinco anos, a pertinência do conceito de educação inclusiva na 

agenda dos organismos internacionais, e realizar uma apreciação relativamente ao 

progresso obtido na superação das dificuldades. Também a Conferência Mundial da 

UNESCO sobre Necessidades Educativas Especiais: Acesso e Qualidade, realizada em 

Salamanca em junho de 1994, mostra-se particularmente relevante, dado que vem situar 

e definir os direitos das crianças e jovens com NEE no contexto mais abrangente dos 

direitos da criança e do homem, tomando como referência a Declaração Universal dos 

Direitos do Homem (1948), a Convenção dos Direitos da Criança (1989), a Declaração 

Mundial sobre Educação para Todos (1990) e as Normas das Nações Unidas sobre a 
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Igualdade de Oportunidades para as Pessoas com Deficiência (1993) (Sanches & 

Teodoro, 2006). Estes avanços refletem o abandono do conceito de «integração» por 

movimentos que objetivam a «educação inclusiva», de forma a reestruturar as escolas 

para que estas respondam às necessidades de todas as crianças (Ainscow et al., 1997). 

No sentido de fortalecer as medidas referentes ao cumprimento da orientação inclusiva, 

a Declaração de Salamanca salienta que as escolas de Ensino Regular (ER) são os 

recursos mais eficientes para combater as atitudes discriminatórias, já que possibilitam a 

formação de comunidades abertas e solidárias e a construção de uma sociedade 

educativa inclusiva que esteja ao alcance de todos. Também viabilizam uma educação 

adequada à maioria das crianças e incentivam a eficiência de todo o sistema educativo, 

numa relação custo-qualidade superior (UNESCO, 1994, p. ix). 

Em Portugal, as mudanças legislativas mais significativas surgiram a partir da 

década de 80, com a efetivação da Lei de Bases do Sistema Educativo, em 1986 

(Portugal, 1986), e a entrada em vigor do Decreto-Lei no 319/91 (Portugal, 1991), que 

assumiram a perspetiva de escola para todos, possibilitaram a implementação de 

mudanças a nível organizacional e a nível de recursos técnicos e humanos, verificaram-

se novas formas de organização das escolas, particularmente no que respeita aos 

recursos e eliminação de barreiras, e ainda a formação em massa de professores, para 

que estes pudessem dar resposta aos alunos com necessidades especiais (em termos da 

obrigatoriedade de criar programas educativos para os alunos com NEE de natureza 

permanente), muito embora estas respostas fossem mais num sentido assistencial 

(Nogueira, 2011; Rodrigues, 2011). O Decreto-Lei 319/91 vigorou durante dezasseis 

anos e ficou associado a diversas tentativas de melhorar a resposta às necessidades 

destes alunos. 

Posterior à declaração de Salamanca e ao Decreto-Lei 319/91, tendo em vista a 

análise da qualidade das respostas educativas até então executadas e o sentido de 

eficácia dos docentes para a promoção destas práticas, foi implementado, em Portugal, o 

Decreto-Lei 3/2008, de 7 de janeiro. A implementação deste decreto trouxe como 

principais alterações os processos de referenciação, avaliação e elegibilidade dos alunos 

que beneficiam dos serviços da EE, e definiu como objetivos gerais a inclusão educativa 

e social, o acesso e sucesso educativo, a autonomia, a igualdade de oportunidades, a 

preparação para a prossecução de estudos e para a vida profissional, incluindo a 

educação pré-escolar e os ensinos básico e secundário, público, privado e cooperativo. 

Contribuiu ainda para a avaliação do grau de preparação dos docentes para a promoção 
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e execução das práticas inclusivas, pois enquanto for possível avaliar os avanços e 

limitações da formação e práticas inclusivas dos docentes, será exequível obter 

indicadores que possibilitem a melhoria da formação contínua e das políticas educativas 

(Dias, 2017). É justamente esta questão da avaliação uma das alterações que mais se 

destacou com o decreto-lei 3/2008. A avaliação possibilitava a identificação dos agentes 

educativos e suas funções no que respeita à referenciação e avaliação de alunos com 

NEE, sendo delegado no departamento de EE e nos serviços de psicologia e orientação 

a elaboração de um relatório técnico-pedagógico, com base na Classificação 

Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF; OMS, 2001), mais 

diretamente, na versão Crianças e Jovens (CIF – CJ). Este instrumento de classificação 

(que aplica uma abordagem sistémica, ecológica e interdisciplinar no entendimento do 

funcionamento humano) permitia a avaliação dos alunos e a qualificação do grau de 

funcionalidade e de incapacidade, para além de identificar os fatores ambientais que se 

revelassem facilitadores ou barreiras. 

O DL 3/2008 preservou a definição do programa educativo, que designou 

Programa Educativo Individual (PEI). Tornou obrigatória a elaboração de um relatório 

pormenorizado, no final de cada ano letivo, onde se avaliavam as medidas educativas 

aplicadas e no qual eram apresentadas sugestões a adotar no ano seguinte. Estabeleceu, 

similarmente, o Plano Individual de Transição (PIT) para alunos cujas necessidades 

educativas não possibilitassem a aquisição de aprendizagens e competências definidas 

no currículo comum. 

O Decreto-Lei 54/2018, de 6 de julho, anulou o Decreto-Lei 3/2008, passando 

este a ser o diploma legal mais atual no que respeita aos princípios e normas que 

asseguram a inclusão. O desenho universal de aprendizagem (DUA) e a abordagem 

multinível no acesso ao currículo são duas das opções metodológicas subjacentes a este 

decreto-lei, sustentando-se em modelos curriculares flexíveis, onde é necessária uma 

monitorização e acompanhamento contínuo da eficácia das intervenções implementadas 

(fortalecendo, desse modo, o envolvimento dos pais/encarregados de educação). O 

DUA é um instrumento de planeamento e ação em contexto de sala de aula, que propõe 

o exercício de práticas pedagógicas capazes de motivar e envolver os alunos, não 

obstante a variedade das suas características e preferências. Objetiva a diminuição dos 

fatores de índole pedagógica que podem dificultar o processo de ensino e aprendizagem, 

garantindo o acesso, participação e sucesso dos alunos com ou sem deficiência (Nunes 

& Madureira, 2015). A abordagem multinível objetiva que cada aluno seja capaz de 
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adquirir uma base comum de competências, prezando as suas potencialidades e 

interesses.  

Este mesmo Decreto-Lei estabelece um conjunto de novas medidas, 

nomeadamente a criação das equipas multidisciplinares de apoio à educação inclusiva 

(EMAEI) e dos centros de apoio à aprendizagem (CAA), a integrar em cada 

agrupamento de escolas, preservando-se as escolas de referência e os centros de 

recursos. Também o manual de apoio à prática surge numa versão atualizada, para 

apoiar os profissionais e os pais/encarregados de educação no esclarecimento e 

implementação deste novo diploma legal. Assim, deixa os sistemas de categorização 

dos alunos, incluindo a categoria necessidades educativas especiais. Segundo a alínea e) 

do artigo 2.º, são agora definidas como «Barreiras à aprendizagem», as causas de 

natureza física, sensorial, cognitiva, socioemocional, organizacional ou logística 

decorrentes da interação criança ou aluno e ambiente que compõem barreiras à 

aprendizagem”. 

A educabilidade universal pressupõe que todos os alunos demonstram 

capacidade de aprendizagem e desenvolvimento no plano educativo. É necessário que a 

equidade seja garantida, para que todos os alunos tenham acesso aos apoios basilares, 

para que possam concretizar todo o seu potencial de aprendizagem e desenvolvimento. 

A inclusão surge como direito fundamental de todos os alunos ao acesso e participação 

aos mesmos contextos educativos, de modo pleno e efetivo, e a personalização 

manifesta-se no planeamento educativo centrado no aluno, para que as medidas sejam 

tomadas e decididas em concordância com as suas necessidades, interesses, 

potencialidades e preferências, por meio de uma abordagem multinível. A flexibilidade 

dos currículos, dos espaços e tempos escolares é essencial para garantir que a ação 

educativa, na sua metodologia, instrumentos e atividades, consiga dar resposta às 

particularidades de cada aluno. E também a autodeterminação – o respeito pela 

autonomia pessoal deve considerar os interesses e preferências dos alunos, além das 

suas necessidades, possibilitar a expressão da sua identidade cultural, linguística, 

gerando oportunidades para participar na tomada de decisões (Silva, 2019). 

Atitudes para a Inclusão 
Uma escola para todos impõe a existência de uma mudança nas práticas e 

sequentes atitudes por parte de professores, alunos, e outros agentes educativos, pois 

apenas assim se poderá desenvolver o respeito, amizade e a valorização da diferença e 
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cooperação. A escola tem o compromisso de se adaptar a cada situação em particular, 

devendo alterar a sua organização, função e o processo de ensino e aprendizagem em 

benefício de todos os alunos, sempre que tal se revele necessário (Freire, 2008).  

De acordo com Gouveia (2019), as atitudes dos professores são excecionalmente 

importantes no processo de aprendizagem dos alunos e para o sucesso de qualquer 

mudança educacional, sobretudo quando se objetiva uma escola inclusiva (Silva et al., 

2014). Não obstante, a existência de docentes com atitudes contrárias a estes princípios 

ainda é algo corrente, o que dificulta e cria um obstáculo à implementação da inclusão 

no sistema educativo, tal como vários estudos têm vindo a mostrar (Galaterou & 

Antoniou, 2017). Ainda que os professores encarem como positivo o processo de 

inclusão, estes tendem a considerar a sua implementação como um assunto 

problemático e complexo (Avramidis & Norwich, 2002). Estas preocupações sobre de 

que forma a inclusão deve ser implementada influenciam justamente as suas atitudes 

(Burke & Sutherland, 2004). A este propósito falamos de preocupações de natureza 

prática, que dizem respeito ao ser capaz de dar a resposta adequada aos alunos com 

necessidades especiais sem que com isso os demais alunos sejam prejudicados, estar 

preocupado com a qualidade e quantidade de trabalho que é necessário desenvolver com 

os alunos com necessidades especiais, falta de recursos, formação e competências 

limitadas no que concerne à prática educativa inclusiva, entre outros (Gouveia, 2019). 

As investigações realizadas neste domínio têm demonstrado que os professores 

formados e preparados para trabalhar com alunos com problemas comportamentais, de 

aprendizagem ou problemas emocionais tendem a ter atitudes mais positivas no que 

respeita à inclusão destas crianças no modelo educativo regular, e que os docentes com 

formação prática na área das NEE e aqueles com mais contato com pessoas com 

deficiência apresentam, em comparação com os seus colegas, atitudes mais positivas 

face às práticas inclusivas (Hunter-Johnson et al., 2014; Thaver et al., 2014). Isto 

permite compreender o impacto significativo das atitudes dos professores face à 

inclusão de alunos com necessidades especiais nas aulas regulares e no sucesso 

educativo, e à visão que os docentes têm sobre as práticas inclusivas (Lika, 2016). Este 

aspeto tem-se revelado essencial para que se repense na formação de base dos docentes 

e que se passe a integrar percursos educacionais inovadores e modelos pedagógicos 

experimentais (Silva et al., 2014). 

 Inúmeras variáveis como a idade, o sexo, o tempo de serviço e a formação 

inicial são apontadas na literatura existente, como influenciadoras das atitudes dos 
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professores face à inclusão (Boer et al., 2010; Bolieiro & Coelho, 2014; Coelho, 2012; 

Lebres, 2010; Leitão, 2007; Silva et al., 2013). Docentes com menos idade, do sexo 

feminino, com pouco tempo de serviço, com formação especializada e detentores de 

formação especializada no âmbito das NEE evidenciam atitudes mais positivas face à 

inclusão de crianças/alunos com NEE (Boer et al., 2010; Leitão, 2007; Santos & César, 

2010). De ressalvar que algumas investigações não encontram diferenças 

estatisticamente significativas nos grupos etários estudados, apresentando valores 

orientados para uma atitude positiva face à inclusão (Bolieiro & Coelho, 2014; Coelho, 

2012; Silva et al, 2013); outros autores também obtiveram resultados contraditórios no 

que respeita ao sexo, considerando os indivíduos do sexo masculino mais propensos a 

manifestar atitudes mais positivas (Avramidis & Norwich, 2002; Boer et al, 2010; Silva 

et al, 2013). 

De acordo com Sharma e colaboradores (2006, 2008) e Coelho (2012), existe 

uma relação direta entre grau académico elevado com as atitudes positivas dos 

professores para com a inclusão, ou seja, as atitudes positivas aumentam quando, 

também, o grau académico dos professores é superior. No que respeita à idade, a 

literatura não é consensual, apesar de algumas investigações concluírem serem os 

professores mais velhos a adotarem atitudes mais positivas face à inclusão (Coelho, 

2012; Gouveia, 2019; Sharma et al., 2006, 2008).  

As atitudes e as práticas que os professores evidenciam correlacionam-se e 

promovem uma educação inclusiva (Warnick, 2001). Meijer (2003) refere que a 

associação entre as práticas pedagógicas e as atitudes dos docentes influencia, 

notavelmente, a verdadeira inclusão. Relativamente às práticas associadas com o 

trabalho colaborativo, Pinto e Pereira (2012) constataram que o trabalho colaborativo 

entre os professores do ensino regular e os professores do Ensino Especial reflete-se 

numa mudança de atitudes e numa melhoria das suas capacidades perante a inclusão de 

alunos com NEE. Também Morgado (2003), Farrel (2006) e Coelho (2012) reconhecem 

através das suas investigações que o desenvolvimento de práticas e a construção de 

cenários educativos mais inclusivos estão inerentemente correlacionados com as 

atitudes dos professores (Rita, 2016). Por sua vez Snyder (2010) revela que as atitudes e 

as práticas pedagógicas sugeridas pelos professores em sala de aula estão relacionadas e 

influenciam a inclusão de alunos com NEE. 
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Autoeficácia para a Inclusão 
O construto de autoeficácia assume-se como uma das principais componentes da 

teoria social cognitiva de Bandura. A perspetiva do autor conduziu-o à conclusão de que 

a crença das pessoas sobre as suas capacidades faz com que os estados fisiológicos dos 

indivíduos sejam alterados em situações adversas (Silva, 2012). O conceito de 

autoeficácia ganha forma quando Bandura publica, em 1977, o artigo denominado “Self-

efficacy: Toward a Unifying Theory of Behavioral Change”, no qual apresenta um 

quadro teórico integrador para explicar e antever mudanças psicológicas acentuadas por 

diferentes modos de tratamento (Pajares, 1996). Esta teoria hipotetiza que as 

expectativas de eficácia pessoal determinam se o comportamento de confrontação será 

iniciado, e quanto esforço pessoal e tempo será sustentado diante de obstáculos e 

experiências aversivas. A autoeficácia interliga-se com a eficácia pessoal dos 

indivíduos, na medida em que as suas crenças orientam, de certo modo, as suas ações. 

Este conceito assume um papel fundamental no funcionamento humano, uma vez que 

afeta o comportamento, não apenas diretamente, mas pelo seu impacto sobre outros 

fatores: metas e aspirações, expectativas de resultados, tendências afetivas e perceção de 

impedimentos e oportunidades no ambiente social (Bandura, 2000). Deste modo, as 

atitudes pessoais resultam maioritariamente das crenças dos indivíduos e não tanto 

daquilo que estes são capazes de realizar, por isso ter conhecimento das crenças de cada 

individuo é um fator importante para se compreender como realmente este irá reagir 

perante algumas situações (Bandura et. al., 2008). O contexto onde o individuo está 

inserido, o seu contexto histórico e a sua formação cultural/académica influenciarão a 

reação a determinada situação, visto que “as crenças de eficácia variam em nível, força 

e generalidade, e essas dimensões mostram-se importantes para determinar a avaliação 

adequada” (Pajares & Olaz, 2008, p. 108).  

O entusiasmo à volta deste conceito levou diversos autores a aplicá-lo em 

contextos diferenciados. No contexto educativo, o construto da autoeficácia docente 

(Gonzalez et al., 2013) também faz parte da Teoria Social Cognitiva, e baseia-se nas 

crenças que os docentes possuem a respeito da sua própria capacidade em exercer uma 

influência positiva nos alunos e na sua aprendizagem (Pedro, 2007). Nessa mesma linha 

de pensamento, Azzi e Vieira (2014) sustentam que o professor, quando avalia sua 

competência profissional, baseia-se no que lhe é exigido em relação ao ensino, 

considerando o contexto da sua prática. Essa autoavaliação proporciona uma visão 

abrangente em relação às dificuldades, habilidades e capacidades imprescindíveis para 
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obter sucesso no processo de aprendizagem. As capacidades do professor são o 

instrumento que influencia a qualidade do ensino em sala de aula e que pode construir 

novas alternativas e desenvolver novas competências (Jesus, 2009; Morgado, 2003). 

Como tal, a formação dos professores assume extrema importância, porque a eles se 

arroga o papel de desenvolver práticas pedagógicas que podem contribuir ou não para a 

aquisição de conhecimento por todos os alunos, sem nunca descuidar das suas 

dificuldades. Assim, torna-se necessário que essa formação seja constituída na forma de 

trabalhar com a diversidade, “sendo capazes de compreender as próprias práticas e de 

refletir sobre elas” (Jesus, 2009, p.97). Nesse sentido, pode-se afirmar que as crenças de 

autoeficácia dos professores podem influenciar toda a vida profissional, de tal modo que 

“o seu envolvimento no trabalho, comprometimento com a organização das atividades, 

entusiasmo em sala de aula e o nível de aspiração profissional podem ser consequências 

da sua autoeficácia” (Pedro, 2007, p.24). 

Vários estudos orientados para a autoeficácia docente concluem que o construto 

em análise é relevante para a compreensão do comportamento dos professores em 

relação aos seus colegas de trabalho (Castro-Carrasco et al., 2012; Silva & Silva, 2015), 

em relação aos alunos (Paiva & Prette, 2009) e no que refere ao desenvolvimento na sua 

prática enquanto professor (Rodríguez et al., 2009). Consequentemente, os 

pensamentos, as ações e as emoções orientados pela autoeficácia influenciam-se 

mutuamente, fazendo com que as perceções dos indivíduos norteiem as ações e estas, 

pelo seu efeito, as alterem (Bandura, 1977). 

A literatura indica que, em relação ao sexo, verificam-se pontuações médias 

mais baixas entre o sexo feminino para a autoeficácia (Kiviet & Mji, 2003; Riggs, 

1991), diferenças estas que podem ser justificadas pelo facto de que, desde muito cedo, 

homens e mulheres apresentam dissemelhanças na autoeficácia para situações de 

desempenho (Huang, 2013). Também é possível perceber menor autoeficácia ao longo 

da idade, o que sugere que os professores mais velhos se sentem menos competentes e, 

como tal, menos preparados para promover a inclusão. Este é um desafio 

particularmente emergente quando nos deparamos com a falta de entrada de professores 

mais novos nas escolas, além da falta de oportunidades ou de estímulos à formação 

contínua adequada às necessidades dos professores. 

As funções e a formação específica na educação de crianças com NEE revelam-

se fatores diferenciadores na perceção da colaboração e da eficácia docente. Pela sua 

formação e exercício profissional, compreende-se que os professores que trabalham na 
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Educação Especial têm maior sentido de eficácia para as práticas inclusivas, o que 

salienta o papel da formação. No estudo de Dias (2017), confirma-se que autoeficácia 

dos professores com formação inicial e contínua neste âmbito é superior, e embora 

outros estudos indiquem uma atitude, de modo geral, positiva relativamente à inclusão, 

quer de professores como pais (e.g., Dias et al., 2013; Freitas et al., 2015), parece haver 

diferenças consideráveis na perceção de competência para lidar com este desafio em 

sala de aula.  

Também a experiência pessoal com pessoas com NEE se revela uma variável 

significativa para explicar a perceção de competência para a inclusão. A literatura 

confirma a relevância da proximidade e do conhecimento adequado para uma atitude e 

sensação de competência para dar as respostas adequadas e ajustadas (Dias, 2017).  

Práticas Inclusivas 
Os desafios da escola inclusiva como princípio da igualdade de oportunidade 

para todos assenta sobretudo na qualidade profissional dos professores e dos agentes 

educativos, e é nessa formação que se devem não só garantir o domínio de 

conhecimentos e das competências, mas também desenvolver estratégias de intervenção 

que promovam práticas de inclusão. As autoras Martín e González-Gil (2011) 

corroboram que o trabalho do professor é fundamental para promover as mudanças que 

ocorrem no novo modelo de escola, que se reflete em reformas, atitudes e pensamentos 

nas ideias existentes, e ainda afirmam que, “para que possam originar e desenvolver 

reformas educativas, os professores necessitam de formação, ação, reflexão, motivação 

e comprometimento face a uma nova filosofia inclusiva” (Martín & González-Gil, 2011, 

p.153). 

Os autores referem que as práticas pedagógicas desenvolvidas nos contextos 

escolares pouco têm contribuído para a educação dos alunos com NEE (Freitas, 2006). 

De acordo com Morgado (2003), o que se verifica em estudos realizados com os 

professores é que “estes explicitam que a sua formação inicial não os prepara 

devidamente para a resposta a grupos de alunos cada vez mais heterogéneos” (p.132). 

Esta problemática sugere que as universidades e as escolas de formação de professores 

devem aprofundar e apurar a qualidade dos aspetos curriculares relativos ao ensino 

diferenciado e desenvolver programas eficazes que ofereçam suporte ao 

desenvolvimento do futuro profissional, para além de trabalhar competências relacionais 

e de comunicação e formas de desenvolver, junto dos professores e turmas, atitudes 
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favoráveis à inclusão de alunos com NEE (Eliseu, 2012). É cada vez mais evidente que 

os professores possuem um papel determinante relacionado ao seu desenvolvimento 

profissional no processo de inclusão. A formação inicial de docentes requer a adaptação  

das práticas inclusivas escolares (Denari, 2006; Morgado, 2003). 

A revisão dos currículos demonstra ser fundamental neste âmbito. Os estágios 

e/ou as práticas acompanhadas possibilitarão a articulação do conhecimento teórico-

prático nos contextos educativos, a aprendizagem, avaliação e planeamento de 

metodologias de ensino e aprendizagem focadas na criança, e sua organização por 

domínios cognitivos e de aprendizagem emocional, comportamental/social, 

comunicacional, sensorial, motora e de saúde (Correia, 2008; Eliseu, 2012). A formação 

de professores pode também ser desenvolvida através de estratégias que possibilitem o 

contato com casos reais e onde os professores possam desenvolver conhecimentos 

através de investigações e projetos de carácter prático em contato com realidades 

factuais (e.g., estudos de caso, estágios, etc.) (cf., Correia, 2008; Eliseu, 2012; 

Rodrigues, 2007). Na perspetiva de Rodrigues (2007), esta é a melhor forma de adquirir 

competências e conhecimentos, pois o autor considera que o acréscimo de um maior 

número de conteúdos e o aumento do currículo de formação de professores não 

resolveria o problema colocado, já que a aquisição de mais conhecimentos de natureza 

teórica não fará com que o professor se encontre mais apto e capacitado a responder aos 

novos desafios que lhe são apresentados. A este propósito, a abordagem multinível 

constitui um meio para que cada aluno consiga adquirir uma base comum de 

competências, valorizando as suas potencialidades e interesses, já que está consolidada 

em critérios universais, seletivos e adicionais, ajustados às necessidades individuais. 

Esta abordagem compreende uma estrutura organizada por níveis de suporte, que, em 

função das necessidades dos alunos, variam em tempo, intensidade e frequência 

(Rodrigues et al., 2018). É importante que as técnicas utilizadas nesta abordagem não 

constituam um exercício de equalização e contribuam para a exclusão, ao contrapor a 

prática de uma aprendizagem plural (Colôa, 2018).  

A investigação de Sharma e colaboradores (2021), que procurou determinar a 

associação entre o uso de práticas inclusivas com as atitudes dos participantes e sua 

eficácia para ensinar em salas de aula inclusivas, confirmou que os dois preditores de 

atitudes e eficácia explicam 37% da variância. Embora atitudes e eficácia tenham sido 

preditores significativos, a eficácia revelou ser a variável de principal contributo para 

explicar a variância, quando comparada às atitudes. A eficácia dos professores foi o 
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indicador mais forte do uso de práticas inclusivas pelos participantes para todas as 

instituições contempladas na investigação, exceto uma, enquanto as atitudes dos 

participantes contribuíram em menor grau para explicar o uso de práticas inclusivas. 
Estes dados reforçam a ideia de que vale a pena tentar incluir esse conteúdo nos 

programas de formação de professores; estes beneficiam do desenvolvimento de 

atitudes positivas em relação à inclusão, e da confiança na sua própria eficácia, quando 

se trata da prática. O desenvolvimento de cada um desses fatores pode certamente ser 

incrementado por meio de conteúdos teóricos robustos, juntamente com experiências 

positivas, com aplicação prática, em ambientes de estágio. 

Metodologia 

Almeida e Freire (2008) explicam que num estudo científico é fundamental 

considerar uma sequência de passos tendo em vista a objetividade em todo o processo. 

Neste contexto, propõe-se abordar os requisitos científicos e éticos inerentes a um 

trabalho de investigação. Desencadeámos este processo de investigação com a descrição 

e fundamentação metodológica utilizada, os objetivos, o desenho de investigação, a 

caracterização da amostra e os instrumentos a utilizar, assim como os procedimentos de 

recolha e análise de dados.  

Objetivos 

Com a realização desta investigação, pretende-se avaliar o papel da autoeficácia 

e atitudes dos professores na adoção de práticas inclusivas.  

Objetivos específicos: 

1. Perceber de que forma as variáveis sociodemográficas (idade, sexo, habilitações 

académicas) interferem na autoeficácia, nas atitudes e nas práticas inclusivas; 

2. Analisar o papel de variáveis profissionais na autoeficácia, nas atitudes e nas 

práticas inclusivas; 

3. Entender de que maneira a experiência inclusiva anterior se relaciona com as 

atitudes e a autoeficácia na implementação de práticas inclusivas. 

Desenho de Investigação  

A modalidade desta investigação é quantitativa. Esta abordagem tem origem a 

partir das ciências naturais e do positivismo, que se fundamentam no conhecimento da 

natureza através do método científico. Quando aplicada à Psicologia, a investigação 

quantitativa assenta num paradigma positivista ou pós-positivista, ao defender que os 
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seres humanos são constituídos por partes/variáveis passíveis de ser avaliadas. Nesse 

sentido, o método quantitativo de investigação carateriza-se pelo foco no que é 

mensurável e objetivo, utilizando a linguagem matemática para analisar os dados 

recolhidos (Almeida & Freire, 2008). Além disso, o presente estudo é de cariz 

transversal, pois os construtos foram avaliados num único momento.  

Amostra 

Para o presente trabalho, foi selecionada uma amostra não probabilística, através 

do processo de amostragem de bola de neve, que se carateriza pela solicitação a 

participantes recrutados inicialmente, uma sugestão de contato de outros indivíduos, a 

quem fosse também possível participar no estudo (Fortin et al., 2009). Os critérios de 

exclusão deste estudo abrangeram professores que pertencem ao pré-escolar e o ensino 

secundário. 

A amostra deste estudo é constituída por 250 professores de vários 

agrupamentos do país, do 1º ciclo até ao 3º ciclo, sendo 22 do sexo masculino (8.8%) e 

228 do sexo feminino (91.2%), com idades compreendidas entre os 27 e os 65 anos (M 

= 52.00. DP = 7.42). São na maioria licenciados (n = 131. 52.4%) e professores de 

quadro (n = 206. 82.4%). Desta amostra, 175 professores não exerceram funções na 

educação especial (70%), mas 243 tiveram experiências com alunos com NEE (97.2%). 

Ainda nesta amostra, 211 conhecem pessoas com necessidades especiais (84.4%), e 

quanto à natureza da relação com estes (n = 98, 46.2%) são conhecidos. Na maioria, os 

professores avaliam o seu grau de sucesso e confiança como mediano (n=147, 58.8 % e 

n=148. 59.2%, respetivamente) no que respeita ao ensino de alunos com necessidades 

de aprendizagem numa sala de aula regular (tabela 1).  
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Tabela 1. 

Descrição da amostra 

Variável Frequência Percentagem 

Sexo   

Masculino 22 8.8% 

Feminino 228 91.2% 

Idade   

27 aos 37 11 22.4% 

38 aos 48 107 46.4% 

49 aos 58 102 40.8% 

59 aos 65 30 19.2% 

Grau académico   

Licenciatura 131 52.4% 

Pós-graduação 25 10.0% 

Especialização 15 6.0% 

Mestrado 70 28.0% 

Doutoramento 9 3.6% 

Situação Profissional   

Professor quadro 206 82.4% 

Professor contratado 44 17.6% 

Exerceu funções na Educação Especial   

Sim 75 30.0% 

Não 175 70.0% 

Experiências com alunos com NEE   

Sim 243 97.2% 

Não 5 2.0% 

Conhece alguma pessoa com alguma necessidade 
especial? 

  

Sim 211 84.4% 

Não 39 15.6% 

   

 (Continua na página seguinte) 
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 (Continuação) 

Variável Frequência Percentagem 

Se sim, qual a natureza da sua relação?   

Conhecido 98 46.2% 

Casual 59 27.8% 

Próximo 31 14.6% 

Íntimo 24 11.3% 

Avalie o seu grau de sucesso até à data no ensino 
de alunos com necessidades de aprendizagem 
numa sala de aula regular 

  

Baixo 28 11.2% 

Mediano 147 58.8% 

Elevado 72 28.8% 

Não tive oportunidade em ensinar alunos 
com NEE 

3 1.2% 

Avalie o seu nível de confiança no ensino de 
estudantes com necessidade especial numa sala 
de aula normal 

  

Baixo 40 16.0% 

Mediano 148 59.2% 

Elevado 59 23.6% 

Não tive oportunidade em ensinar alunos 
com NEE 

3 1.2% 

 

Instrumentos 

Para a recolha de dados foi utilizado um Questionário Sociodemográfico, para a 

recolha de informação relativa à idade, sexo, habilitações académicas, anos de serviço, 

experiência com alunos de NEE, experiência docente na Educação Regular ou Especial. 

Foi ainda utilizada a Escala de Autoeficácia na Implementação de Práticas Inclusivas 

(Sharma et al., 2012) traduzida e validada para a população portuguesa (Dias, 2017). 

Esta tem como propósito avaliar a autoeficácia na implementação de Práticas Inclusivas, 

sendo constituída por 18 itens com uma escala de resposta fechada, desde um (discordo 

totalmente) a seis (concordo totalmente). Os itens avaliam três dimensões: estratégias de 

ensino inclusivas, que é composta por seis itens (e.g., Consigo utilizar diversas 

estratégias de avaliação, como por exemplo, portfólio, testes adaptados entre outros) 
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eficácia na colaboração, constituída por seis itens (e.g., Sou capaz de trabalhar 

conjuntamente com outros profissionais e funcionários [por exemplo, auxiliares, outros 

professores] no ensino a alunos com NEE, na sala de aula), e eficácia no controlo de 

comportamentos, formada por seis itens (e.g., Sinto capacidade para prevenir 

comportamentos indisciplinados, na sala de aula, antes da sua ocorrência). O 

instrumento apresenta boas propriedades psicométricas (boa estrutura fatorial e alfa de 

Cronbach total de .89, variando entre os .86 no primeiro fator e .81 no terceiro). 

No que concerne às atitudes, foi utilizada a Multidimentional Attitudes Toward 

Inclusive Education Scale (MATIES) (Mahat, 2008), traduzida e validada para a 

população portuguesa (Silva, 2019). Este instrumento permite medir aspetos afetivos, 

cognitivos e comportamentais das atitudes, no contexto da educação inclusiva. Este é 

composto por um total de 18 itens e cada dimensão (afetiva, cognitiva e 

comportamental) contém seis itens e uma escala de resposta de seis pontos (Mahat, 

2008). Os itens que integram a dimensão afetiva das atitudes representam os 

sentimentos e emoções dos professores em relação à educação inclusiva (e.g., Acredito 

que uma escola inclusiva é aquela que possibilita a progressão académica de todos os 

alunos, independentemente das suas capacidades).  Para a dimensão cognitiva, os itens 

refletem as perceções e crenças dos professores (e.g., Fico incomodado(a), quando os 

alunos com deficiência não conseguem acompanhar os conteúdos programáticos da 

minha aula). Por último, os itens que fazem parte da dimensão comportamental estão 

relacionados com a intenção do professor de agir de certa forma para a inclusão nas suas 

aulas (eg., Estou predisposto(a) a adequar o currículo de forma a responder às 

necessidades educativas de todos os alunos, independentemente das suas capacidades). 

No que diz respeito às propriedades psicométricas, o alfa de Cronbach evidencia a 

confiabilidade das escalas, sendo .89 para a dimensão afetiva, .79 para a dimensão 

cognitiva e .91 para a dimensão comportamental.  

Para avaliar as práticas pedagógicas inclusivas referentes aos professores, foi 

utilizada a Escala de Prática Inclusiva (IPS) (Sharma et al., 2021). O instrumento está 

traduzido e validado para a população portuguesa (Dias, 2021). Permite aos docentes 

relatarem até que ponto usaram uma prática de ensino ou são mais propensos a usar a 

prática quando estão a lecionar. Cada item pode ser respondido usando uma escala de 

cinco pontos. As classificações atribuídas são as seguintes: Especialista (4), Proficiente 

(3), Em desenvolvimento (2), Iniciante (1) e Não aplicável (0). A escala original é 

composta por 26 itens. Cada afirmação começa com uma frase "Na minha sala de aula, 
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eu ", seguida por uma afirmação como "ajustar instruções para abordar os pontos 

fortes dos alunos". Pontuações mais elevadas são indicativas de que o participante usa 

(ou planeja usar) práticas mais inclusivas no ensino. A escala mede o uso de práticas 

inclusivas pretendidas, em vez da prática real dos professores. Com recurso ao alfa de 

Cronbach, confirmamos a boa fidelidade das três subescalas, dados os valores variarem 

entre .90 e .95. 

Procedimentos de Recolha e Análise de dados  

Para a realização do estudo, foi solicitada a autorização para utilização dos 

instrumentos aos respetivos autores, para além de terem sido contatados agrupamentos 

escolares com o objetivo de autorizar a permissão para administrar os questionários 

junto da população alvo. No momento da recolha de dados, dado o contexto pandémico, 

decorreu online, tendo sido facultado um link de acesso aos participantes, ao 

consentimento informado acerca do objetivo do estudo, esclarecimento do seu caráter 

voluntário e anónimo, e aos questionários que cada um tinha que preencher 

individualmente. O link foi também divulgado pelas redes sociais e em grupos de 

professores. Após a recolha dos dados, os dados foram codificados e introduzidos no 

programa Statistical Package for Social Sciences (SPSS), versão 27, para análise 

estatística dos dados obtidos. 

Resultados 

1. Autoeficácia, atitudes e práticas inclusivas em função de variáveis 

sociodemográficas 

Com recurso ao teste de Pearson para avaliar a relação entre a idade dos 

docentes e a variáveis principais do estudo. Os resultados sugerem que não existe uma 

relação estatisticamente significativa entre a idade dos docentes e a autoeficácia face à 

inclusão (p > .05). Relativamente às atitudes inclusivas, apenas existe uma relação 

estatisticamente significativa, positiva e muito baixa na dimensão cognitiva e a idade do 

docente (r = .149, p = .019). Quanto às práticas inclusivas, encontrou-se uma relação 

estatisticamente significativa, negativa, muito baixa nas estratégias de colaboração e a 

idade (r = -.130, p = .039).  

 Foi utilizado o teste t de Student para analisar a autoeficácia, atitudes e práticas 

inclusivas dos docentes face à inclusão em função do género. Os resultados sugerem 

que não existem diferenças significativas nas diferentes variáveis em estudo (p > .05). 
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 Através do teste de Spearman foi avaliada a relação entre o grau académico dos 

docentes e as variáveis correspondentes ao estudo. Os resultados, tal como se 

apresentam na tabela 2, permitem confirmar uma relação significativa, positiva, muito 

baixa no total da autoeficácia (rs = .173, p = .006), assim como nas diferentes subescalas. 

Verificou-se que existem relações significativas, positivas, muito baixas entre o grau 

académico e a autoeficácia nas estratégias de ensino inclusivas (rs = .178, p = .005) e a 

autoeficácia na eficácia e colaboração (rs = .157, p = .013). No entanto, em relação à 

autoeficácia na gestão de comportamentos indisciplinados, não existe uma relação 

significativa (p > .05). 

Relativamente às atitudes, verificou-se que existe uma relação significativa, 

positiva e muito baixa entre o grau académico e as dimensão cognitiva (rs = .174, p = 

.006). Nas dimensões afetivas e comportamentais, não existe uma relação significativa 

com o grau académico (p > .05), tal como acontece nas práticas inclusivas (p > .05).  

Tabela 2. 

Autoeficácia, atitudes e práticas inclusivas em função do grau académico 
 Grau académico 

Autoeficácia nas estratégias de ensino inclusivas .178* 

Autoeficácia na eficácia e colaboração .157* 

Autoeficácia na gestão de comportamentos 
indisciplinados 

.103 

Autoeficácia total .173* 

Atitudes - Dimensão cognitiva .174* 

Atitudes - Dimensão afetiva -.066 

Atitudes - Dimensão comportamental -.110 

Atitudes Inclusivas totais .022 

Estratégias personalizadas .105 

Estratégias comunicação -.005 

Estratégias colaboração .034 

Práticas inclusivas totais .044 

Nota: *p £ .05 
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2. Autoeficácia, atitudes e práticas inclusivas em função de variáveis 

profissionais 

Foi utilizado o teste t de Student para analisar a autoeficácia, atitudes e práticas 

inclusivas dos professores, tendo em conta a situação profissional. Como podemos 

verificar na tabela 3, não existem diferenças significativas na autoeficácia e atitudes em 

relação à inclusão (p > .05). Já nas práticas inclusivas, encontramos diferenças 

significativas no total da escala[t (248) = 0.91, p = .007], como nas restantes subescalas – 

estratégias personalizadas [t(248) = 0.61, p = .010], estratégias de comunicação [t(248) = 

1.415, p = .012], e estratégias de colaboração [t(248) = .315, p = .028]. Em todas as 

dimensões as médias são superiores nos professores de quadro.  

Tabela 3. 

Autoeficácia, atitudes e práticas inclusivas em função da situação profissional  
 Professor de 

quadro 
Professor 
contratado 

t de Student 

M DP M DP t gl p 

Autoeficácia nas estratégias de ensino 
inclusivas  

28.89 4.59 28.41 3.53 .658 248 .143 

Autoeficácia na eficácia e colaboração 29.21 4.60 29.55 3.82 -.446 248 .373 

Autoeficácia na gestão de 
comportamentos indisciplinados 

28.69 4.19 28.86 4.34 -.249 248 .436 

Autoeficácia total 86.80 11.90 86.82 9.72 -.011 248 .432 

Atitudes - Dimensão cognitiva  23.60 3.78 22.86 3.46 1.184 245 .334 

Atitudes - Dimensão afetiva 24.02 6.17 24.55 6.68 -.505 247 .496 

Atitudes - Dimensão comportamental 12.23 6.92 11.11 5.34 1.010 247 .163 

Atitudes inclusivas totais 59.91 8.78 58.64 9.29 .841 244 .669 

Estratégias personalizadas 24.65 5.17 24.07 7.85 .607 248 .010 

Estratégias comunicação 32.21 5.63 30.68 9.68 1.415 248 .012 

Estratégias colaboração 25.17 4.89 24.89 7.41 .315 248 .028 

Práticas inclusivas totais 85.29 15.065 82.68 25.22 .910 248 .007 

Legenda: M: média; DP: desvio-padrão; t: Teste t; gl: grau de liberdade; p: significância/probabilidade: p <.05. 

 Para analisar a autoeficácia, atitudes e práticas inclusivas dos docentes tendo em 

conta a função que eles exercem em NEE, foi utilizado o teste t de Student. Como 

podemos verificar na tabela 4, apenas na autoeficácia para a colaboração foram 
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encontradas diferenças significativas [t(248) = 4.300, p = .031], sendo que docentes 

apresentam uma maior autoeficácia na colaboração quando exercem funções em NEE 

(M = 31.07, DP = 3.28). 

Tabela 4. 

Autoeficácia, atitudes e práticas inclusivas em relação às funções exercidas pelos 

docentes na Educação Especial 
 Sim Não t de Student 

M DP M DP t gl p 

Autoeficácia nas estratégias de ensino 
inclusivas  

30.24 3.64 28.19 4.59 3.42 248 .160 

Autoeficácia na eficácia e colaboração 31.07 3.28 28.50 4.69 4.30 248 .031 

Autoeficácia na gestão de 
comportamentos indisciplinados 

29.11 3.71 28.55 4.40 .95 248 .378 

Autoeficácia total 90.41 8.98 85.25 12.16 3.31 248 .074 

Atitudes - Dimensão cognitiva  24.74 4.05 22.96 3.47 3.48 245 .449 

Atitudes - Dimensão afetiva  25.31 5.75 23.61 6.40 1.98 247 .264 

Atitudes - Dimensão comportamental  10.46 6.11 12.70 6.81 -2.45 247 .254 

Atitudes inclusivas totais  60.73 8.72 59.27 8.91 1.17 244 .414 

Estratégias personalizadas 25.88 6.06 23.97 5.48 2.44 248 .443 

Estratégias comunicação 32.91 6.52 31.53 6.51 1.53 248 .465 

Estratégias colaboração 26.48 4.97 24.54 5.49 2.64 248 .877 

Práticas inclusivas totais 88.57 17.40 83.23 16.98 2.26 248 .546 

Legenda: M: média; DP: desvio-padrão; t: Teste t; gl: grau de liberdade; p: significância/probabilidade: p <.05. 

 
3. Autoeficácia, atitudes e práticas inclusivas em função da experiência inclusiva 

Com recurso ao teste t de Student para analisar se os docentes com ou sem 

experiência em NEE revelam diferenças na autoeficácia, atitudes e práticas inclusivas 

face à inclusão. De acordo com os dados, não encontramos diferenças significativas em 

nenhuma das dimensões (p > .05). 

 Foi utilizado o teste de Spearman para avaliar a relação da autoeficácia, atitudes 

e práticas inclusivas relativamente ao grau de sucesso percebido pelos docentes com 

alunos com NEE e o nível de confiança no ensino com alunos com NEE, numa sala 

regular (tabela 5). No que respeita ao grau de sucesso percebido, verificam-se que 
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existem relações significativas, positivas e moderadas na autoeficácia nas estratégias de 

ensino inclusivas (rs = .403, p = .000) e na autoeficácia na eficácia e colaboração (rs 

=.305, p = .000). Confirma-se também a presença de uma relação significativa, positiva, 

baixa na autoeficácia na gestão de comportamentos indisciplinados (rs = .257, p = .000) 

e na autoeficácia total (rs = .387, p = .000). Nas atitudes, verificou-se, a existência de 

relações significativas, positivas e muito baixas entre o grau de sucesso e a dimensão 

cognitiva (rs =.150, p =.018), e a dimensão afetiva (rs = .152, p =.017), e uma relação 

significativa, negativa e baixa na dimensão comportamental (rs = -.205, p =.001). 

Relativamente às práticas inclusivas, confirma-se que existem relações significativas, 

positivas, muito baixas nas práticas inclusivas totais (rs = .170, p = .007) e nas restantes 

subescalas, sendo elas as estratégias personalizadas (rs = .146, p = .021), as estratégias 

de comunicação (rs = .190,  p = .003) e as estratégias de colaboração (rs = .129, p = 

.041).  

Já no que respeita ao nível de confiança dos docentes, confirma-se que existem 

relações significativas, positivas e moderadas na autoeficácia nas estratégias de ensino 

inclusivas (rs = .472, p = .000), na autoeficácia na eficácia e colaboração (rs = .435, p = 

.000), e na autoeficácia total (rs = .483, p = .000). Também se verifica uma relação 

significativa, positiva, baixa na autoeficácia na gestão de comportamentos 

indisciplinados (rs = .299, p = .000). No que respeita às atitudes, verificou-se a 

existência de relações significativas, positivas e muito baixas entre o grau de sucesso e a 

dimensão cognitiva (rs = .150, p = .018), e a dimensão afetiva (rs = 152, p = .017). Em 

relação à dimensão comportamental, existe uma relação significativa, negativa e baixa 

no que diz respeito ao grau de sucesso com alunos com NEE (rs = -.205, p = .001). Já no 

que concerne às práticas inclusivas, confirma-se a existência de relações significativas, 

positivas, muito baixas nas estratégias personalizadas (rs = .148, p = .019), nas 

estratégias de comunicação (rs = 135, p = .033), nas estratégias de colaboração (rs = 

.177, p = .005) e nas práticas inclusivas totais (rs = .171, p = .007). 
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Tabela 5. 

Autoeficácia, atitudes e práticas inclusivas em função do grau de sucesso e nível de 

confiança com alunos com NEE, numa sala regular 
 Grau de sucesso no ensino 

com alunos com NEE 
Nível de confiança no ensino 

com alunos com NEE 

Autoeficácia nas estratégias de ensino 
inclusivas 

.403* .472* 

Autoeficácia na eficácia e colaboração .305* .435* 

Autoeficácia na gestão de 
comportamentos indisciplinados 

.257* .299* 

Autoeficácia total .387* .483* 

Atitudes - Dimensão cognitiva .150* .150* 

Atitudes - Dimensão afetiva .152* .152* 

Atitudes - Dimensão comportamental -.205* -.205* 

Atitudes inclusivas totais .068 .068 

Estratégias personalizadas .146* .148* 

Estratégias comunicação .190* .135* 

Estratégias colaboração .129* .177* 

Práticas inclusivas totais .170* .171* 

Nota: *p £ .05 

 Com recurso ao teste de Pearson, para avaliar a relação entre a autoeficácia e as 

atitudes dos docentes com as práticas inclusivas (tabela 6), verificou-se que existem  

relações significativas, positivas, baixas nos diferentes tipos de autoeficácia 

(autoeficácia nas estratégias de ensino inclusivas, autoeficácia na eficácia e colaboração, 

autoeficácia na gestão de comportamentos indisciplinados e autoeficácia total) com 

todas as diferentes práticas inclusivas (estratégias personalizadas, estratégias de 

comunicação, estratégias de colaboração e práticas inclusivas totais) (p £ .001). Em 

relação às atitudes, verificam-se relações significativas, positivas, baixas na dimensão 

afetiva com todas as práticas inclusivas contempladas [estratégias personalizadas (r = 

.163, p £ .05), estratégias de comunicação (r = .163, p £ .05), estratégias de colaboração 

(r = .204, p £ .001) e práticas inclusivas totais ( r = .188, p £ .001)], e relações 

significativas, negativas e baixas na dimensão comportamental com as todas práticas 

inclusivas [estratégias personalizadas (r = -.245, p £ .001), estratégias de comunicação 
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(r = -.237, p £ .001), estratégias de colaboração (r = -.291, p £ .001) e práticas 

inclusivas totais ( r = -.273, p £ .001)]. 

Tabela 6. 

Relação da autoeficácia e das atitudes com as práticas inclusivas 
 

Estratégias 

personalizadas 

Estratégias 

comunicação 

Estratégias 

colaboração 

Práticas 

inclusivas 

totais 

Autoeficácia nas estratégias de ensino 

inclusivas 
.298** .272** .283** .304** 

Autoeficácia na eficácia e colaboração .349** .362** .392** .393** 

Autoeficácia na gestão de 

comportamentos indisciplinados 
.315** .326** .323** .345** 

Autoeficácia total .364** .364** .378** .395** 

Atitudes - Dimensão cognitiva .093 .056 .060 .074 

Atitudes - Dimensão afetiva .163* .163* .204** .188** 

Atitudes - Dimensão comportamental -.245** -.237** -.291** -.273** 

Atitudes Inclusivas totais -.019 -.037 -.048 -.037 

Nota: *p £ .05; **p £ .001 

Discussão 

Esta investigação objetivou o estudo do papel da autoeficácia e atitudes dos 

professores na adoção de práticas inclusivas. A análise da relação da idade e do sexo 

dos participantes, ao nível das atitudes e práticas face à inclusão de crianças/alunos com 

NEE, permitiu perceber que docentes mais velhos evidenciam atitudes mais positivas 

face à inclusão e revelam menores estratégias de colaboração.  

 A literatura não é consensual relativamente aos resultados neste âmbito, já que 

algumas investigações relatam que docentes com menos idade evidenciam atitudes mais 

positivas face à inclusão de crianças/alunos com NEE (Boer et al., 2010; Leitão, 2007; 

Santos & César, 2010), ao passo que outras concluíram serem os professores mais 

velhos a adotarem atitudes mais positivas face à inclusão (Coelho, 2012; Gouveia, 

2019; Sharma et al., 2006, 2008). Relativamente à influência da idade nas práticas 

inclusivas, as investigações sugerem a ausência de uma relação estatisticamente 

significativa entre as variáveis, resultados consonantes com os apresentados por Silva 

(2011) e Gouveia (2019), onde verificou a inexistência de diferenças estatisticamente 

significativas entre as práticas que os docentes desenvolvem e a sua idade. Estes 

resultados encontrados podem ser justificados atendendo ao facto de que docentes mais 
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velhos, à partida, têm um grau de formação especializada e experiência profissional 

maior, estando assim mais orientados a assumir mudanças, não só no que respeita às 

metodologias utilizadas, como também ao nível das suas atitudes (Melero, 2004; Costa 

& Coelho, 2014). 
No que respeita ao sexo, não foram encontradas diferenças estatisticamente 

significativas nas atitudes e práticas inclusivas dos docentes face à inclusão, resultados 

que podem ser explicados pelo facto de amostra do estudo ser, maioritariamente, 

feminina. Não obstante, estes resultados estão em concordância com algumas 

investigações, que sugerem que ambos os sexos atribuem importância semelhante às 

práticas inclusivas (Bolieiro & Coelho, 2014; Coelho, 2012; Silva et al., 2013). No que 

respeita às atitudes, a literatura diverge no sentido em que alguns estudos confirmam 

que indivíduos do sexo masculino são mais propensos a manifestar atitudes mais 

positivas (Avramidis & Norwich, 2002; Boer et al, 2010; Doulkeridou et al., 2011; Silva 

et al, 2013; Stubbs, 2009), ao passo que outras afirmam que são os docentes do género 

feminino que apresentam atitudes mais positivas face à inclusão do que os docentes do 

género masculino (Bolieiro, 2012). 

 O estudo da relação entre sexo e idade em função da autoeficácia permitiu 

perceber que não existe uma dependência da autoeficácia entre a idade e o sexo dos 

docentes. A literatura indica, contudo, em relação ao sexo, pontuações médias mais 

baixas entre o sexo feminino para a autoeficácia (Kiviet & Mji, 2003; Riggs, 1991), 

diferenças estas que podem ser justificadas pelo facto de que, desde muito cedo, homens 

e mulheres apresentam dissemelhanças na autoeficácia para situações de desempenho 

(Huang, 2013). No que respeita à idade, é possível perceber menor autoeficácia ao 

longo da idade, o que sugere que os professores mais velhos se sentem menos 

competentes e, como tal, menos preparados para promover a inclusão, talvez em virtude 

do facto de se sentirem mais cansados, com menos energia e disposição que é exigida, 

da falta de entrada de professores mais novos nas escolas, e ainda da falta de 

oportunidades ou de estímulos à formação contínua adequada às necessidades dos 

professores e que lhes possibilite o acompanhamento regular das mudanças legislativas. 

Coloca-se, portanto, no centro da agenda, a necessidade de formação contínua 

específica para a preparação dos professores para a inclusão de todos os alunos. são, por 

isso, os professores mais novos que apresentam atitudes mais positivas face à inclusão 

de alunos com NEE (Avramidis et al., 2007; Bornman & Danohue, 2013; Gal et al., 

2010; Lopes 2014). 
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 A análise da relação das atitudes, práticas e autoeficácia em função do grau 

académico dos docentes permitiu perceber que docentes com maior grau académico 

revelam mais atitudes positivas e maior autoeficácia; no que respeita às práticas 

inclusivas, não se verifica uma relação significativa com o grau académico. A literatura 

aponta uma relação direta entre grau académico elevado com as atitudes positivas dos 

professores para com a inclusão (Coelho, 2012; Sharma et al., 2006; 2008), e no que 

respeita à autoeficácia dos docentes, confirmando que professores com formação inicial 

e contínua neste âmbito revelam uma autoeficácia superior (Dias et al., 2017). No que 

se refere ao efeito do grau académico dos professores sobre as práticas inclusivas, ainda 

que em algumas investigações se constate que o grau académico não influencia as 

práticas que os docentes desenvolvem nas suas salas de aula face à inclusão de alunos 

com NEE (Balboni & Pedrabissi, 2000; Coelho, 2012; Jones, 2009), outras evidenciam 

que os professores com grau académico superior, nomeadamente pós-graduação, são os 

que desenvolvem práticas mais favoráveis à inclusão (Costa, 2015). 

Com esta investigação também foi possível perceber que os docentes apresentam 

uma maior autoeficácia na colaboração quando exercem funções em NEE. A literatura 

confirma, pela sua formação e exercício profissional, que os professores que trabalham 

na Educação Especial têm maior sentido de eficácia para as práticas inclusivas; não 

obstante, a necessidade de partilha e de procura de respostas colaborativas entre os 

docentes torna-se premente para que as dificuldades sejam entendidas e resolvidas por 

toda comunidade escolar, e não uma preocupação única e exclusiva dos professores 

especializados em NEE (Dias, 2017).  

Confirma-se que os docentes que evidenciam uma maior autoeficácia, maior 

grau percebido de sucesso com alunos com NEE e um maior nível de confiança no 

ensino demonstram ter maior autoeficácia, atitudes inclusivas cognitivas e afetivas mais 

elevadas, menos atitudes inclusivas, em particular na dimensão comportamental, e fazer 

uso de mais práticas inclusivas. As investigações realizadas neste domínio têm 

demonstrado que professores com níveis satisfatórios de autoeficácia docente 

apresentam maior sensibilidade para adoção de atitudes inclusivas para alunos com 

deficiência (Mâta & Clipa, 2020); vários estudos orientados para a autoeficácia docente 

concluem que o construto em análise é relevante para a compreensão do comportamento 

dos professores em relação aos seus colegas de trabalho (Castro-Carrasco et al., 2012; 

Silva & Silva, 2015), em relação aos alunos (Paiva & Prette, 2009) e no que refere ao 

desenvolvimento na sua prática enquanto professor (Rodríguez et al., 2009). 



    

32 

Consequentemente, os pensamentos, as ações e as emoções orientados pela autoeficácia 

influenciam-se mutuamente, fazendo com que as perceções dos indivíduos norteiem as 

ações e estas, pelo seu efeito, as alterem (Bandura, 1977).  

Professores formados e preparados para trabalhar com alunos com problemas 

comportamentais, de aprendizagem ou problemas emocionais tendem a ter atitudes mais 

positivas no que respeita à inclusão destas crianças no modelo educativo regular, e os 

docentes com formação prática na área das NEE e com mais contato com pessoas com 

deficiência apresentam, em comparação com os seus colegas, atitudes mais positivas 

face às práticas inclusivas (Hunter-Johnson et al., 2014; Thaver et al., 2014). Isto 

permite compreender o impacto significativo das atitudes dos professores face à 

inclusão de alunos com necessidades especiais nas aulas regulares e como o sucesso 

educativo vai sempre estar vinculado à visão que os docentes têm sobre as práticas 

inclusivas (Lika, 2016).  

O grau percebido de sucesso, que se reflete na eficácia do ensino, revela também 

ser um indicador forte do uso de práticas inclusivas (Sharma et al., 2021). Estes dados 

reforçam a ideia de que vale a pena tentar incluir estes conteúdos nos programas de 

formação de professores, beneficiando do desenvolvimento de atitudes positivas em 

relação à inclusão, e da confiança na sua própria eficácia, quando se trata da prática 

(Sharma et al., 2021). 

Os resultados do estudo da relação entre a autoeficácia e as atitudes com as 

práticas inclusivas permitem corroborar os dados encontrados ao longo desta 

investigação, aludindo para as relações significativas existentes entre autoeficácia e 

atitudes (afetivas e comportamentais) com práticas inclusivas. De acordo com a 

literatura, a autoeficácia do docente exerce uma influência positiva na adoção de 

práticas pedagógicas inclusivas em contexto escolar. A par disso, quando os docentes 

apresentam atitudes inclusivas, tendem a adotar comportamentos estrategicamente 

inclusivos em contexto escolar e a colaborarem com colegas e alunos (Frumos, 2018, 

Galdino, 2021).  

Conclusão 

Esta investigação possibilitou a compreensão do papel da autoeficácia e atitudes 

dos professores na adoção de práticas inclusivas. Os resultados desta investigação 

devem ser interpretados considerando alguns pontos essenciais. Algumas limitações 

devem ser pontuadas no presente estudo quanto a generalização dos resultados (e.g., 
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número da amostra). Salientam-se as dificuldades encontradas na busca de literatura 

relativa às práticas inclusivas, correlacionadas ao viés da linha de pesquisa, e ao facto de 

não existirem muitos estudos concretizados com população portuguesa, o que dificulta o 

entendimento desta realidade em Portugal. Outra limitação prende-se com o facto de a 

população-alvo do estudo ser maioritariamente do sexo feminino (o que pode ter 

influenciado alguns resultados da investigação), não obstante uma grande percentagem 

de docentes em Portugal serem mulheres, enquadrando-se, por isso, o número de 

docentes do sexo feminino da nossa amostra na média nacional. De qualquer modo, as 

investigações futuras devem procurar equilibrar a amostra e tentar compreender se a 

tendência se mantém, ou se, por outro lado, a profissão docente tende a equilibrar-se no 

que respeita ao sexo, procurando também recolher o maior número possível de docentes 

com formação em educação inclusiva. 

A par disto, é recomendado que sejam concretizados  estudos que possam incluir 

um aprofundamento no que respeita à autoeficácia docente e às atitudes e práticas 

inclusivas, interpretando os seus reflexos na aprendizagem do aluno com NEE. Propõe-

se também a implementação de oficinas para a sensibilização dos docentes, no início de 

cada ano letivo, para que possam promover a sua autoeficácia, considerando que este é 

um construto que pode ser adquirido e construído ao longo do tempo, através de 

formações contínuas. 

Conclui-se que todo o processo de autoeficácia docente, atitudes e práticas 

inclusivas na sala de aula depende de diversos fatores, tal como foi discorrido 

anteriormente. Diante do manifesto, espera-se que essa investigação possa contribuir 

para melhorar a compreensão da autoeficácia dos professores e sua relação com atitudes 

e práticas inclusivas junto da comunidade académica, que aspira por melhorias no 

processo inclusivo de alunos com NEE. 
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